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Concurso Público

004. Prova Objetiva

Analista em gestão pública

� � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do tempo de duração da prova.
�	Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova e assine o termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto a seguir para responder às questões de 01 a 06:

Brasil precisa abraçar a velhice

O Brasil não escapa à urgência de aceitar-se velho. 
Projeções recentes do IBGE deixam evidente que, se não 
começar a se ajustar agora à nova configuração etária que 
se molda de forma acelerada, o país corre o risco de ver 
estruturas sociais debilitadas colapsarem. Até 2030 — ou 
seja, em menos de cinco anos —, o Brasil terá mais idosos 
do que crianças. Pouco tempo depois, em 2046, os 60 for-
marão a maior fatia populacional do país, chegando a 28%, 
quase o dobro do percentual atual.

Viver e fazer planos em um país majoritariamente idoso 
será, sem dúvidas, um desafio. E não faltam sinais de que o 
Brasil resiste a enfrentar a “verdade das coisas”. No campo 
da saúde, a falta de profissionais especializados é gritan-
te. A estimativa do Conselho Federal de Medicina é de que 
seriam necessários mais 29 mil geriatras para dar suporte 
à atual população idosa conforme as recomendações da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) — hoje são apenas 
2.670 profissionais, contra 48.650 pediatras.

Pratica-se também no Brasil violência contra os idosos, 
em todas as suas formas. Em 2023, foram registradas  
390 queixas de denúncias de violência contra os mais velhos 
por dia, segundo dados da Ouvidoria Nacional de Direitos 
Humanos. Considerando o fato de que os filhos são os prin-
cipais agressores, ao menos a metade deles, é razoável afir-
mar que o número real de vítimas é muito maior.

Não está velado, porém, que a maioria das vítimas é 
mulher e que os crimes envolvem de negligência a violência 
psicológica, passando por abusos físicos e financeiros. Dian-
te de um compilado tão diverso de agressões, a adequação 
das estruturas de segurança e de suporte às vítimas deve ser 
prioridade. Delegacias especializadas, agentes qualificados e 
refúgio aos vulneráveis — quase sempre pessoas que tam-
bém sofrem com a autonomia comprometida — estão entre 
as demandas de agora.

Há ainda que se adaptar o sistema previdenciário, o 
mercado de trabalho, as estruturas das cidades, os acessos 
a lazer e cultura. Tudo isso considerando as especificida-
des de um país diverso e continental: os idosos que vivem 
hoje em favelas, como as fluminenses, têm dificuldades de 
chegar aos serviços do Estado que não sobem o morro, por 
exemplo. Abraçar a velhice exige do Brasil planejamento e, 
sobretudo, ação. O país, infelizmente, tem perdido a opor-
tunidade de usufruir da longevidade conquistada de uma 
forma mais justa e sustentável.

(Editorial, 29.04.2025. Disponível em:  
https://www.correiobraziliense.com.br/opiniao. Adaptado)

01.	As informações do texto permitem concluir que

(A)	 o Brasil consegue administrar satisfatoriamente o 
cuidado com a velhice, ainda que sua diversidade 
e sua proporção continental possam dificultar as 
ações.

(B)	 os idosos brasileiros vivem expostos à violência e 
à carência de serviços, havendo uma preocupação 
com o cenário que poderá surgir em um futuro  
próximo.

(C)	 a atenção à pessoa idosa no Brasil atende às orien-
tações da Organização Mundial da Saúde (OMS), 
já que o país conta hoje com 48.650 profissionais 
da área.

(D)	 os idosos brasileiros têm enfrentado a questão 
da violência doméstica, porém acredita-se que o  
número de casos de agressão física ou psicológica 
esteja diminuindo.

(E)	 a principal demanda dos idosos brasileiros está rela-
cionada a questões financeiras, das quais decorrem 
as brigas com os filhos e a impossibilidade de manter 
autocuidados.

02.	No título do texto, “Brasil precisa abraçar a velhice”, o 
verbo destacado está empregado em sentido figurado, 
da mesma forma que o verbo destacado em:

(A)	 Pouco tempo depois, em 2046, os 60 formarão a 
maior fatia populacional do país… (1o parágrafo)

(B)	 Viver e fazer planos em um país majoritariamente 
idoso será, sem dúvidas, um desafio. (2o parágrafo)

(C)	 Pratica-se também no Brasil violência contra os 
idosos, em todas as suas formas. (3o parágrafo)

(D)	 … quase sempre pessoas que também sofrem com 
a autonomia comprometida... (4o parágrafo)

(E)	 … os idosos […] têm dificuldades de chegar aos 
serviços do Estado que não sobem o morro…  
(5o parágrafo)
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05.	Sem prejuízo ao sentido original e à norma-padrão, 
a frase “Em 2023, foram registradas 390 queixas de 
denúncias de violência contra os mais velhos por dia, 
segundo dados da Ouvidoria Nacional de Direitos Hu-
manos.” (3o parágrafo) está corretamente reescrita em:

(A)	 Em 2023, registrou-se 390 queixas de denúncias de 
violência contra os mais velhos por dia, haja vista 
dados da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos.

(B)	 Em 2023, tinham registrado 390 queixas de denún-
cias de violência contra os mais velhos por dia, de 
acordo os dados da Ouvidoria Nacional de Direitos 
Humanos.

(C)	 Em 2023, registraram-se 390 queixas de denúncias 
de violência contra os mais velhos por dia, consoante 
dados da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos.

(D)	 Em 2023, tinha-se registrado 390 queixas de  
denúncias de violência contra os mais velhos por 
dia, conforme dados da Ouvidoria Nacional de  
Direitos Humanos.

(E)	 Em 2023, foram registrado 390 queixas de denún-
cias de violência contra os mais velhos por dia, com 
base em dados da Ouvidoria Nacional de Direitos 
Humanos.

06.	O termo destacado estabelece relação de sentido de 
oposição em:

(A)	 … se não começar a se ajustar agora à nova confi-
guração etária que se molda de forma acelerada, o 
país corre o risco de ver estruturas sociais debilita-
das colapsarem. (1o parágrafo)

(B)	 Viver e fazer planos em um país majoritariamente 
idoso será, sem dúvidas, um desafio. E não faltam 
sinais de que o Brasil resiste a enfrentar a “verdade 
das coisas”. (2o parágrafo)

(C)	 … seriam necessários mais 29 mil geriatras para 
dar suporte à atual população idosa conforme as 
recomendações da Organização Mundial da Saúde 
(OMS)… (2o parágrafo)

(D)	 Considerando o fato de que os filhos são os prin-
cipais agressores, ao menos a metade deles, é  
razoável afirmar que o número real de vítimas é  
muito maior. (3o parágrafo)

(E)	 Não está velado, porém, que a maioria das vítimas 
é mulher e que os crimes envolvem de negligência 
a violência psicológica, passando por abusos físicos  
e financeiros. (4o parágrafo)

03.	Considere as passagens a seguir:

•  �Até 2030 — ou seja, em menos de cinco anos —, o 
Brasil terá mais idosos do que crianças. (1o parágrafo)

•  �Viver e fazer planos em um país majoritariamente idoso 
será, sem dúvidas, um desafio. (2o parágrafo)

•  �Há ainda que se adaptar o sistema previdenciário, o 
mercado de trabalho, as estruturas das cidades, os 
acessos a lazer e cultura. (5o parágrafo)

Na organização das informações textuais, as passa-
gens destacadas expressam, correta e respectivamente, 
ideias de

(A)	 detalhamento; incerteza; probabilidade.

(B)	 exclusão; incerteza; possibilidade.

(C)	 explicação; afirmação; necessidade.

(D)	 exclusão; afirmação; necessidade.

(E)	 explicação; justificativa; possibilidade.

04.	Considere as passagens a seguir:

•  �... o país corre o risco de ver estruturas sociais debili-
tadas colapsarem. (1o parágrafo)

•  �Viver e fazer planos em um país majoritariamente 
idoso será, sem dúvidas, um desafio. (2o parágrafo)

•  �Não está velado, porém, que a maioria das vítimas é 
mulher e que os crimes envolvem de negligência a 
violência psicológica... (4o parágrafo)

Conforme o contexto em que estão empregados, os termos 
destacados significam, correta e respectivamente,

(A)	 ruírem; excepcionalmente; demonstrado; desatenção.

(B)	 arruinarem-se; preponderantemente; ocultado; incúria.

(C)	 regredirem; principalmente; pressuposto; desmazelo.

(D)	 estabilizarem-se; eventualmente; implícito; agressão.

(E)	 despencarem; prevalecentemente; determinado; 
ofensa.
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07.	Ao relatar a conversa com a moça, o narrador deixa claro 
que ela

(A)	 voltava à ilha Brava com o mesmo coração de jovem 
apaixonada de 30 anos atrás, a despeito de todas as 
felicidades e infelicidades que veio a viver durante 
esse tempo.

(B)	 continuava apaixonada pelo namorado de 30 anos 
atrás, mas, embora quisesse muito revê-lo, havia 
algo em seu coração que a tornava temerosa pelo 
que encontraria.

(C)	 ignorou tudo o que ele disse em relação ao noivo 
deixado na ilha Brava 30 anos atrás, porque ela 
acreditava que este a esperava com o mesmo sen-
timento de então.

(D)	 contou toda a sua história de amor com a esperan-
ça de que ele revelasse a condição atual do noivo 
deixado na ilha 30 anos atrás, o qual ela queria 
saudável e bonito.

(E)	 tinha consciência de que o noivo de 30 anos atrás 
deveria estar muito mudado e, por isso, depois de 
vê-lo, voltaria imediatamente para junto da filha e 
dos netos.

08.	Em relação à passagem “Voltava agora. Intacta. Para 
casar com o primeiro namorado, moço bonito, branco 
e de cabelo fino; tão fino como qualquer francês.”  
(2o parágrafo), é correto afirmar que

(A)	 o advérbio “agora” se refere ao momento em que o 
narrador está contando a história.

(B)	 o adjetivo “Intacta” se refere ao substantivo “ausên-
cia”, com sentido de inabalada.

(C)	 a expressão “o primeiro namorado” se refere ao  
marido que a personagem teve em França.

(D)	 a expressão “moço bonito, branco e de cabelo fino” 
tem função explicativa na frase.

(E)	 os adjetivos em “cabelo fino; tão fino” expressam o 
mesmo sentido nas duas ocorrências.

Leia o texto a seguir para responder às questões de 07 a 10:

Uma viagem de saudades

Ela saíra aos dezessete anos, trinta anos atrás. Deixou 
noivo e uma promessa de emigrarem juntos para a América 
logo que voltasse da viagem que duraria três meses. Ia  
conhecer o pai, que, por causa de uma hipótese de traição, 
tinha jurado nunca mais voltar à ilha Brava.

Dos três meses iniciais a ausência durou trinta anos e 
três dias. Voltava agora. Intacta. Para casar com o primeiro 
namorado, moço bonito, branco e de cabelo fino; tão fino 
como qualquer francês. Voltava e nunca mais, em nome de 
coisa nenhuma, se separariam.

Contou-me todos os sonhos da sua juventude, os segre-
dos, os jogos partilhados com o noivo, as esperanças e as 
certezas.

Era a primeira vez, naqueles anos todos, que falava do 
assunto e abria o coração, porque dantes não valia a pena.

Mas agora que estava tão perto da ilha Brava, só lhe 
apetecia falar dele, dele e mais dele e da certeza de se  
casarem que sempre guardou.

Disse-me o nome do homem e teve que o repetir umas 
duas vezes para eu o ligar à pessoa que conhecia, atar-
racado pelos anos e pelas gorduras, careca, avermelhado 
pelo grogue*.

Não disse nada à rapariga de dezessete anos, que esta-
va à minha frente trinta anos depois.

Ela casara em França, foi feliz, foi infeliz, viveu e  
morreu como todos nós nesses anos todos; mas era como 
se o tempo lhe tivesse poupado o coração; como se a es-
perança não tivesse sofrido um lanho* que fosse, enquanto 
estivera ausente.

Podia ter-lhe dito que voltasse para a França, para junto 
da filha e dos netos e que esquecesse os antigos amores que 
só devem existir na lembrança guardada, mas fiquei calado 
e nem pude sorrir para ela e desejar-lhe sorte quando se le-
vantou do caixote para embarcar no Furna a caminho da sua 
ilha e do seu homem.

Nunca mais a vi. Nem gostaria de a ter visto. Para que 
saber de anseios sem resposta.

(Dina Salústio. Mornas eram as noites. Adaptado)

*Grogue: aguardente.

**Lanho: ferimento.
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Matemática

11.	 Amanda e Bruna fizeram um bolo cada uma, tendo 
os dois bolos o mesmo peso. Parte dos dois bolos foi  
comida por quatro pessoas, sendo que duas comeram 
do bolo feito por Amanda e outras duas comeram do bolo 
feito por Bruna. Em se tratando do peso de cada bolo, 
uma pessoa comeu exatamente duas quintas partes do 
bolo feito por Amanda, e outra pessoa comeu uma quarta 
parte do que havia restado desse bolo. Do bolo de Bruna, 
uma pessoa comeu três sétimos, e outra pessoa comeu 
uma terça parte do que havia restado dele.

A diferença entre as sobras dos bolos de Amanda e de 
Bruna é igual a

(A)	 19/420.

(B)	 23/420.

(C)	 29/420.

(D)	 31/420.

(E)	 35/420.

12.	Em um vagão de trem, viajavam 96 passageiros, sendo 
a razão entre o número de mulheres e o número de  
homens igual a 5/7. Após a parada em uma estação, o 
número de mulheres que embarcaram nesse vagão foi o 
dobro do número de homens que embarcaram, e nenhum 
dos passageiros que já estavam no trem desembarcou, 
fazendo com que a razão entre o número de mulheres e 
o número de homens passasse a 4/5.

Depois da referida parada, o número total de passageiros 
nesse vagão passou a ser de

(A)	 99 pessoas.

(B)	 102 pessoas.

(C)	 103 pessoas.

(D)	 106 pessoas.

(E)	 108 pessoas.

09.	A reescrita de informações do texto atende à norma-
-padrão de regência em:

(A)	 Ia conhecer o pai, que, devido uma hipótese de 
traição, tinha jurado nunca mais retornar na ilha  
Brava.

(B)	 Era a primeira vez, naqueles anos todos, que fazia 
referência o assunto a que tanto ansiava o seu  
coração.

(C)	 Agora que estava indo na ilha Brava, só lhe apetecia 
falar dele, dele, com a certeza que se casariam.

(D)	 Podia ter-lhe dito que regressasse à França, e  
ficasse só com as lembranças de amor que tivesse 
do passado.

(E)	 Repetiu umas duas vezes ao nome do homem, e 
eu fiz associação sob ele para lembrar da pessoa 
conhecida.

10.	Assinale a alternativa que atende à norma-padrão de co-
locação pronominal e de emprego do acento indicativo 
da crase.

(A)	 Dirigindo-se à ilha Brava, só lhe apetecia falar dele, 
dele e mais dele, e não havia dúvida de que se  
casariam.

(B)	 Poderia-lhe ter dito que voltasse para a França, 
mas fiquei calado e nem pude sorrir à ela naquele  
momento.

(C)	 Ela chegou à me dizer que tinha casado-se em  
França, foi feliz, foi infeliz, viveu e morreu como 
todos nós.

(D)	 Se ausentou ela por trinta anos e três dias. Chegaria 
à ilha Brava em breve para casar-se com o primeiro 
namorado.

(E)	 Eu me encontrei com a mulher quando ela estava 
de volta à seu noivo deixado lá na ilha Brava há  
30 anos.
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RASCUNHO       13.	O preço inicial de venda de um produto sofreu duas redu-
ções sucessivas, sendo a primeira de 12% e a segunda 
de 10% sobre o preço de venda após a primeira redução.

Sabendo que, depois da segunda redução, o preço de 
venda do produto passou a ser R$ 1.465,20, é correto 
afirmar que a diferença, em reais, entre os valores das 
duas reduções foi de

(A)	 R$ 57,40.

(B)	 R$ 59,20.

(C)	 R$ 61,30.

(D)	 R$ 64,50.

(E)	 R$ 65,90.

14.	 Uma piscina com determinada capacidade, inicialmente 
vazia, pode ser enchida por 5 torneiras, de mesma vazão, 
abertas simultaneamente por 20 horas.

O tempo gasto a menos para encher essa mesma pis-
cina, inicialmente vazia, utilizando-se, simultaneamente,  
8 torneiras iguais às identificadas, mas todas com vazão 
20% maior, é igual a

(A)	 5 horas e 25 minutos.

(B)	 7 horas e 15 minutos.

(C)	 8 horas e 40 minutos.

(D)	 9 horas e 35 minutos.

(E)	 10 horas e 25 minutos.

15.	 Uma sala tem a forma de um hexágono regular cujo lado 

mede  m. O decorador quer colocar um tapete circular

centralizado nessa sala. Assim, a menor distância entre o 
ponto médio de cada parede da sala e a borda do tapete 
deverá ser igual à medida do raio deste.

Nessas condições, a área desse tapete deverá ser de
Adote: π = 3,14

(A)	 56,52 m2.

(B)	 42,84 m2.

(C)	 30,66 m2.

(D)	 28,26 m2.

(E)	 26,38 m2.
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18.	Suponha que Maurício é servidor público do município de 
Praia Grande e, na última segunda-feira, ele foi preso em 
flagrante pela prática do crime de homicídio que vitimou 
seu vizinho.

De acordo com o disposto no Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Praia Grande (Lei Complementar 
no 15/1992), é correto afirmar que Maurício

(A)	 será considerado afastado do exercício do cargo, até 
a prolação da sentença.

(B)	 poderá ser afastado do cargo por 180 (cento e oitenta) 
dias se a prisão em flagrante for convertida em pre-
ventiva.

(C)	 será considerado afastado do exercício do cargo e, 
durante o afastamento, perderá um terço do ven-
cimento ou remuneração, tendo direito à diferença  
se for, no final, absolvido.

(D)	 deverá ser afastado do cargo por 30 (trinta) dias e 
perderá metade do seu salário, tendo direito à dife-
rença se a sentença o declarar inocente.

(E)	 perderá automaticamente o cargo público, tendo em 
vista a natureza do crime cometido.

19.	Considere que Leila e Marcos, casados, são pais de  
Nicolas, de 13 (treze) anos, e ambos são servidores  
públicos do município de Praia Grande.

De acordo com o disposto no Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais de Praia Grande (Lei Complementar 
no 15/1992), é correto afirmar:

(A)	 como Nicolas já é adolescente, Leila e Marcos não 
devem mais receber o salário-família.

(B)	 tanto Leila quanto Marcos devem receber o salário-
-família até Nicolas completar 18 (dezoito) anos.

(C)	 recentemente, o benefício do salário-família foi  
excluído da legislação municipal.

(D)	 Leila ou Marcos receberão salário-família, calculado 
no valor de 3% (três por cento) da referência I inicial.

(E)	 o pagamento do salário-família será feito a partir do 
ano seguinte em que for requerido, em virtude da  
necessidade de previsão orçamentária.

20.	De acordo com o Regimento Interno da Câmara Munici-
pal da Estância Balneária de Praia Grande (Resolução 
no 01/1991), redigir e transcrever as atas das sessões 
secretas compete ao

(A)	 presidente da Câmara Municipal.

(B)	 primeiro secretário.

(C)	 segundo secretário.

(D)	 líder da maioria.

(E)	 presidente da Comissão de Ética e Decoro Parla-
mentar.

Legislação

16.	Considere que Maria de Lourdes é médica cardiologista 
e recentemente organizou uma equipe de profissionais 
da saúde para prestar informações à população sobre o 
impacto dos alimentos ultraprocessados no desenvolvi-
mento de doenças cardiovasculares em crianças e ado-
lescentes. Visando disseminar as informações pelo prazo 
de 60 (sessenta) dias, pensou em pedir autorização para 
utilizar a estrutura física de um quiosque municipal loca-
lizado na Praça Zumbi, no município de Praia Grande.

Com base nas informações hipotéticas apresentadas e no 
disposto na Lei Orgânica do município de Praia Grande, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A autorização de uso de bem público foi extinta da  
legislação municipal, devendo Maria de Lourdes reque-
rer uma permissão.

(B)	 Maria de Lourdes não precisa solicitar autorização 
se o quiosque estiver vago, considerando o interesse 
público na atividade que ela deseja desempenhar.

(C)	 Considerando que Maria de Lourdes deseja utilizar o 
quiosque por 60 (sessenta) dias, ela deverá solicitar a 
concessão administrativa de uso especial.

(D)	 Diante da natureza da atividade que Maria de Lourdes 
deseja desenvolver, ela não precisa pedir autorização 
se o uso do bem se limitar a 180 (cento e oitenta) dias 
por ano.

(E)	 Maria de Lourdes poderá obter a autorização, que 
será feita por portaria e que poderá incidir sobre qual-
quer bem público.

17.	 Imagine que a imprensa divulgou a criação iminente do 
Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Geográfico, Arqueológico, Artístico e Turístico de Praia 
Grande. Ao saber da novidade, os amigos Isabela,  
Débora, Caio e Laura resolveram procurar mais infor-
mações sobre como se dará o processo de escolha dos  
membros desse conselho.

Com base na situação hipotética apresentada e no  
disposto na Lei Orgânica do município de Praia Grande, 
é correto afirmar:

(A)	 a eleição para membro do conselho ocorrerá no pri-
meiro domingo do mês de outubro e, se eles forem 
eleitos, terão direito a um salário mínimo por mês.

(B)	 os cinco membros do conselho serão nomeados 
anualmente pelo Poder Público Municipal e o conse-
lho enviará à Câmara Municipal relatório semestral 
das atividades desenvolvidas.

(C)	 os quatro amigos não poderão compor o conselho, 
pois veda-se que pessoas conhecidas sejam simul-
taneamente nomeadas pelo secretário de cultura.

(D)	 para serem nomeados como membros do conselho, 
eles devem ter notórios conhecimentos em História, 
Geografia, Artes ou Turismo e ter, pelo menos, Ensino 
Superior.

(E)	 a cada dois anos, será realizada uma eleição, sempre 
no último domingo de outubro, e os eleitos receberão 
mensalmente um auxílio de R$ 1.000,00 (mil reais).
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25.	De acordo com mudança recente na Lei de Responsabi-
lidade Fiscal (LRF), os entes subnacionais podem passar 
a adotar, por meio do Anexo de Metas Fiscais do projeto 
de lei de diretrizes orçamentárias (PLDO), o instrumento 
denominado

(A)	 marco fiscal de médio prazo (MFMP).

(B)	 plano plurianual (PPA).

(C)	 lei de diretrizes orçamentárias (LDO).

(D)	 relatório de gestão fiscal (RGF).

(E)	 relatório resumido da execução orçamentária 
(RREO).

26.	A cada ano, o ente federado deve elaborar a lei orça-
mentária anual (LOA) considerando, entre outros instru-
mentos, o plano plurianual (PPA) e a lei de diretrizes 
orçamentárias (LDO). Na lei orçamentária anual (LOA) 
deve(m) constar

(A)	 os anexos de metas fiscais.

(B)	 dotação para investimento com duração superior 
a um exercício financeiro, independentemente de 
previsão no plano plurianual (PPA) ou em lei que 
autorize a sua inclusão.

(C)	 todas despesas relativas à dívida pública, mobiliária 
ou contratual, e as receitas que as atenderão.

(D)	 os anexos de riscos fiscais.

(E)	 as diretrizes, os objetivos, as metas e as prioridades 
da administração pública para o exercício financeiro 
corrente.

27.	Nos municípios,

(A)	 os sistemas de controle interno do poder executivo 
são exercidos pelo poder legislativo, com o auxílio do 
tribunal de contas.

(B)	 por decisão de dois terços dos membros da câmara, 
o parecer prévio emitido pelo órgão competente sobre 
as contas prestadas anualmente pelo prefeito deixa 
de prevalecer.

(C)	 o Ministério Público é uma instituição que tem, entre 
as suas funções, realizar o controle interno do poder 
executivo.

(D)	 as contas ficam disponíveis para exame e aprecia-
ção, inclusive para serem questionadas quanto à 
legitimidade, aos cidadãos cadastrados no portal 
municipal.

(E)	 é vedada a criação de tribunais de contas, mas é 
permitida a criação de conselhos ou órgãos de con-
tas, que contribuirão no sistema de controle externo.

Conhecimentos Específicos

21.	Ao longo dos anos, o Brasil vem passando por transfor-
mações em sua Administração Pública. No modelo mais 
recente, de governança pública, um dos fundamentos 
introduzidos diz respeito à

(A)	 distinção entre os patrimônios público e privado.

(B)	 meritocracia.

(C)	 eficiência.

(D)	 impessoalidade.

(E)	 coprodução.

22.	Na organização governamental brasileira, as associa-
ções públicas, integrantes da administração indireta, 
são conhecidas também como

(A)	 fundações públicas de direito público.

(B)	 fundações públicas de direito privado.

(C)	 consórcios públicos.

(D)	 empresas públicas.

(E)	 sociedades de economia mista.

23.	De acordo com a legislação brasileira, os poderes  
legislativo e judiciário também podem ter entidades da 
administração indireta. Com base nisso, o poder le-
gislativo de um município decidiu criar uma entidade 
da administração pública indireta para a execução de 
atividades administrativas em determinada área de  
atuação, estando de acordo com o princípio implícito da 
administração pública da

(A)	 subsidiariedade.

(B)	 sancionabilidade.

(C)	 indisponibilidade do interesse público.

(D)	 especialidade.

(E)	 continuidade.

24.	Em 2025, as gestões municipais estão elaborando os 
seus planos plurianuais (PPA), envolvendo os poderes 
executivo e legislativo e a sociedade. Como uma de suas 
características, o plano plurianual (PPA)

(A)	 possui duração de quatro anos, coincidindo com os 
quatro anos de mandato do chefe do poder executivo.

(B)	 carece de uma lei complementar que disporá sobre 
o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a ela-
boração e a sua organização.

(C)	 estabelece os critérios e a forma de limitação de 
empenho.

(D)	 dispõe sobre o equilíbrio entre receitas e despesas.

(E)	 é uma lei de iniciativa do poder legislativo, seja ele 
federal, estadual ou municipal.
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31.	 No setor público, uma das definições de accountability 
compreende transparência, prestação de contas e res-
ponsabilização, e ela pode ser efetivada por mecanismos 
horizontais, verticais e societais. Considerando-se também 
essas informações, um exemplo de accountability vertical 
diz respeito

(A)	 ao controle exercido pelas controladorias e tribunais 
de contas.

(B)	 ao controle cotidiano exercido pela mídia.

(C)	 à oposição exercida pelos partidos políticos.

(D)	 à cobrança cotidiana exercida por organizações da 
sociedade civil.

(E)	 ao voto exercido pelos cidadãos à época das eleições.

32.	O planejamento no nível organizacional estratégico, seja 
em organizações públicas ou privadas, traz como uma de 
suas características

(A)	 a existência de planos mais generalistas.

(B)	 o foco em departamentos da organização.

(C)	 a orientação temporal de curto a médio prazos.

(D)	 a definição de procedimentos e processos específicos.

(E)	 os objetivos que especificam os resultados espera-
dos de grupos ou indivíduos.

33.	De acordo com a Constituição Federal brasileira de 
1988, há a possibilidade de a autonomia gerencial, 
orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta ser ampliada. Essa  
ampliação de autonomia pode ocorrer por meio do ins-
trumento que passou a ser denominado

(A)	 contrato de gestão.

(B)	 contrato de desempenho.

(C)	 termo de parceria.

(D)	 termo de colaboração.

(E)	 acordo de cooperação.

34.	O poder Legislativo de um determinado município vem 
realizando o controle do plano plurianual (PPA) con-
comitantemente à implementação desse mesmo PPA 
pelo poder Executivo. Esse tipo de controle é também 
denominado

(A)	 ex ante.

(B)	 meritório.

(C)	 hierárquico.

(D)	 pari passu.

(E)	 ex post.

28.	A licitação é inexigível quando inviável a competição, a 
exemplo do seguinte caso:

(A)	 contratação que envolva valores inferiores a  
R$ 100.000, no caso de obras e serviços de  
engenharia.

(B)	 contratação que mantenha todas as condições defi-
nidas em edital de licitação realizada há menos de 
um ano, quando se verificar que naquela licitação 
não surgiram licitantes interessados.

(C)	 contratação de quaisquer profissionais do setor  
artístico.

(D)	 objeto que deva ou possa ser contratado por meio de 
credenciamento.

(E)	 aquisição ou locação de imóveis.

29.	Um município deseja contratar um serviço com o intuito 
de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de 
atender às suas necessidades, devendo os licitantes, 
previamente selecionados mediante critérios objetivos, 
apresentarem proposta final após o encerramento

(A)	 do diálogo competitivo.

(B)	 do pregão.

(C)	 do registro de preços.

(D)	 da concorrência.

(E)	 do credenciamento.

30.	Despesa com pessoal insere-se como uma das principais 
despesas do orçamento público dos entes federativos, e 
regras devem ser observadas com a finalidade de evitar 
uma série de restrições a tais entes. Nesse sentido, a 
despesa total com pessoal, em cada período de apura-
ção para os municípios, não poderá exceder o percentual 
da receita corrente líquida de

(A)	 50%, sendo 2,5% para o poder Legislativo, 6% para 
o poder Judiciário, 40,9% para o poder Executivo e 
0,6% para o Ministério Público.

(B)	 50%, sendo 6% para o poder Legislativo e 44% para 
o poder Executivo.

(C)	 60%, sendo 6% para o poder Legislativo, 4% para 
o Ministério Público e 50% para o poder Executivo.

(D)	 60%, sendo 4% para o poder Legislativo, 2% para o 
Tribunal de Contas e 54% para o poder Executivo.

(E)	 60%, sendo 6% para o poder Legislativo e 54% para 
o poder Executivo.
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39.	Na gestão de pessoas do poder Legislativo de um mu-
nicípio, uma das ferramentas utilizadas na avaliação de 
desempenho humano chama-se matriz nine box, que 
ajuda a identificar e formar líderes ou planejar suces-
sões. A partir dessa ferramenta, os servidores públicos 
mais preparados para assumir novas posições são 
classificados como

(A)	 mantenedores.

(B)	 comprometidos.

(C)	 enigmáticos.

(D)	 de alto potencial.

(E)	 de forte desempenho.

40.	Antes de autorizar a abertura de um processo seletivo, 
determinado órgão público verificou o seu gap de com-
petências, ou seja, a diferença entre as competências 
necessárias e as competências internas já disponíveis, o 
que ocorre na etapa de

(A)	 formulação da estratégia organizacional.

(B)	 mapeamento de competências.

(C)	 captação de competências.

(D)	 acompanhamento e avaliação de competências.

(E)	 retribuição à consecução dos resultados planejados.

41.	Para trazer entendimento e agilidade aos seus trâmites, 
um órgão público dispõe da representação visual de 
todo o seu fluxo de atividades. De acordo com a nota-
ção Business Process Model and Notation (BPMN), no 
desenho de processos, o elemento utilizado para iniciar 
um processo é o

(A)	 prisma.

(B)	 círculo.

(C)	 retângulo.

(D)	 quadrado.

(E)	 losango.

42.	Em gestão de projetos, um ciclo de vida de um novo 
produto ou serviço, que passa por todas as fases e obe-
dece à tradicional sequência lógica da criação inicial até 
a retirada de circulação, corresponde ao seguinte:

(A)	 introdução; crescimento; maturidade; declínio; retirada 
de circulação.

(B)	 crescimento; introdução; maturidade; declínio; retirada 
de circulação.

(C)	 crescimento; maturidade; introdução; retirada de 
circulação; declínio.

(D)	 introdução; crescimento; maturidade; retirada de 
circulação; declínio.

(E)	 introdução; maturidade; crescimento; declínio; retirada 
de circulação.

35.	Seja em organizações públicas ou privadas, a comunica-
ção abrange formas verbais e não verbais de transmitir 
informações. Ao analisar determinado cenário com vistas 
a evitar ruídos de comunicação, um servidor público optou 
por utilizar a comunicação verbal, a exemplo

(A)	 da linguagem corporal.

(B)	 da expressão facial.

(C)	 da redação de um e-mail.

(D)	 da proxêmica.

(E)	 do uso de gestos.

36.	 A área de gestão de pessoas de um determinado órgão 
público busca novos líderes que tragam equilíbrio entre 
preocupação com as pessoas e com as tarefas. De acordo 
com a ferramenta denominada Grid Gerencial, proposta 
por Blake e Mouton, lideranças com essas características 
são classificadas na posição

(A)	 1,1.

(B)	 1,9.

(C)	 5,5.

(D)	 9,1.

(E)	 9,9.

37.	Os servidores públicos de determinada entidade estão 
reivindicando a presença de determinado fator motiva-
cional (ou intrínseco). De acordo com a Teoria dos Dois 
Fatores, de Herzberg, esse fator motivacional pode ser

(A)	 incremento de responsabilidades.

(B)	 aumento salarial.

(C)	 melhoria da segurança no trabalho.

(D)	 modificação das condições físicas do espaço de 
trabalho.

(E)	 melhoria das relações pessoais.

38.	O Balanced Scorecard (BSC) é uma ferramenta que 
pode ser utilizada nos setores público e privado. Entre 
suas características, o BSC possui quatro perspectivas. 
Um exemplo da perspectiva aprendizado e crescimento 
diz respeito

(A)	 ao recrudescimento de despesas.

(B)	 à otimização de operações internas.

(C)	 à melhoria da imagem da organização.

(D)	 à inovação no processo de gestão.

(E)	 ao desenvolvimento de capital humano.
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47.	 Após os cem primeiros dias de um governo, verificou-se 
que 80% das metas não foram cumpridas (i) e que os 20% 
das metas executadas utilizaram mais recursos que o ini-
cialmente planejado (ii). Com base nessas informações, 
essa “Agenda dos 100 dias” mostrou-se, respectivamente,

(A)	 ineficaz e ineficiente.

(B)	 ineficaz e inefetiva.

(C)	 ineficiente e ineficaz.

(D)	 inefetiva e ineficaz.

(E)	 inefetiva e ineficiente.

48.	De acordo com a Lei no 14.133/2021, a Nova Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos, os contratos 
administrativos de serviços e fornecimentos contínuos 
possuem vigência máxima de duração, com possibilida-
de de prorrogação, até

(A)	 um ano.

(B)	 dois anos.

(C)	 três anos.

(D)	 cinco anos.

(E)	 dez anos.

49.	A autoridade máxima de cada órgão ou entidade públi-
ca poderá celebrar acordo de leniência com as pessoas 
jurídicas responsáveis pela prática dos atos previstos na 
Lei Anticorrupção (Lei Federal no 12.846/2013) que cola-
borem efetivamente com as investigações e o processo 
administrativo, desde que dessa colaboração resulte a 
identificação dos demais envolvidos na infração, quando 
couber, e a obtenção célere de informações e documen-
tos que comprovem o ilícito sob apuração. Em caso de 
descumprimento do acordo de leniência, a pessoa jurídica 
ficará impedida de celebrar novo acordo, contado(s) do 
conhecimento pela administração pública do referido des-
cumprimento, pelo prazo de

(A)	 um ano.

(B)	 dois anos.

(C)	 três anos.

(D)	 quatro anos.

(E)	 cinco anos.

50.	De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa (LIA), 
a responsabilidade por ato de improbidade administrativa 
no exercício da função ou desempenho de competências 
públicas necessita de comprovação de

(A)	 ato culposo com fim ilícito.

(B)	 ato doloso ou culposo com fim lícito ou ilícito.

(C)	 ato doloso com fim lícito.

(D)	 ato doloso com fim ilícito.

(E)	 ato culposo com fim lícito.

43.	Durante o processo decisório, uma das ferramentas de 
apoio à decisão, comumente utilizada na fase de escolha 
de alternativa e representada por meio de uma estrutura 
gráfica hierárquica, é denominada

(A)	 Brainwriting.

(B)	 Análise do Ponto de Equilíbrio.

(C)	 Princípio de Pareto.

(D)	 Diagrama de Ishikawa.

(E)	 Árvore de Decisões.

44.	Uma organização pública utiliza como critério de classifi-
cação de materiais o grau de imprescindibilidade do item 
de material nas atividades desempenhadas por ela. Esse 
método é denominado classificação

(A)	 ABC.

(B)	 por demanda.

(C)	 XYZ.

(D)	 por possibilidade de fazer ou comprar.

(E)	 por periculosidade.

45.	Henry Fayol trouxe os 14 princípios básicos para o bom 
funcionamento de uma entidade, seja ela pública ou pri-
vada. Em uma organização pública na qual há somente 
um diretor, coordenador ou encarregado para conduzir 
um departamento ou um grupo de atividades com os 
mesmos objetivos, observa-se o princípio de

(A)	 disciplina.

(B)	 equidade.

(C)	 estabilidade do pessoal.

(D)	 unidade de direção.

(E)	 espírito de equipe.

46.	No modelo de gestão da mudança proposto por Kurt 
Lewin, a mudança em uma organização, seja ela pública 
ou privada, inicia-se com a minimização da resistência 
dos funcionários em relação às atuais percepções conso-
lidadas, o que ocorre na etapa denominada

(A)	 ressublimação.

(B)	 descongelamento.

(C)	 liquefação.

(D)	 recongelamento.

(E)	 vaporização.
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